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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de Remessa Necessária e de recurso de apelação interposto pelo INSS contra Sentença (fls. 174-182) proferida pelo Juízo da 20ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, que julgou procedente o pedido autoral concernente à concessão da aposentadoria especial. Neste desiderato, a decisão considerou como especiais os períodos laborados entre 10/09/79 a 30/04/92 e de 06/03/97 a 07/04/09. Ademais, determinou a conversão do tempo comum – laborado entre 24/07/74 a 08/03/76 – em tempo especial, através do fator 0.71.

2. Em suas razões recursais (fls. 193-214), a autarquia arguiu a impossibilidade do reconhecimento da atividade especial pelo mero enquadramento, ainda que antes do advento da Lei 9032/95. Alegou que “média de ruído” descaracterizaria a exposição habitual e permanente ao agente nocivo em questão, devendo a medição ser realizada através da “exposição mínima de ruído”. Outrossim, a parte apontou para a inexistência de menção à técnica utilizada para medição dos agentes nocivos químicos, o que obstaria seu reconhecimento como atividade especial. Ainda, apontou para a não demonstração efetiva da exposição aos agentes nocivos suscitados e para a eficácia do EPI. Por fim, arguiu a impossibilidade da conversão do tempo comum em especial quanto ao período entre 24/07/74 a 08/03/76.

3. Nas contrarrazões (fls. 220-236), a parte requereu a manutenção da Sentença a quo, alegando terem sido cumpridos todos os requisitos para averbação, como tempo especial, dos períodos em tela e, consequentemente, para a concessão do benefício pleiteado.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

O art. 475, § 2º, do CPC, então vigente, excluía do reexame obrigatório as condenações com valor certo, inferiores a 60 salários mínimos. Não é o caso dos presentes autos, em que a condenação é ilíquida, devendo, portanto, a Sentença submeter-se ao duplo grau necessário, razão pela qual tenho por interposta a remessa ex officio.

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade. 

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.

Antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor). 

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos era feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, fez-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído, calor e eletricidade, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

A ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.

A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade. 

No caso em tela, emerge dos autos que a parte Autora postula a concessão da aposentadoria especial. Para tanto, busca o reconhecimento da especialidade dos intervalos laborados entre 10/09/79 a 30/04/92 e de 06/03/97 a 07/04/09. Apresenta, para tanto, LTCAT (fls. 62-81) e PPP (fls. 82-91). Além disso, requer a conversão, de tempo comum para tempo especial, do período laborado entre 24/07/74 e 08/03/76.

Ressalto que, administrativamente, a autarquia já reconheceu a especialidade dos períodos entre 01/05/92 a 28/04/95 e de 29/04/95 a 05/03/97; são, dessarte, incontroversos. 

Entre 10/09/79 e 30/04/92, conforme documentação acostada (fls. 31; 62-70), a parte exerceu as funções de analista de laboratório químico, analista de laboratório pleno e analista de laboratório sênior. Em razão do agente nocivo em questão ser o agente químico, o mero enquadramento por categoria profissional é permitido. A previsão legal encontra-se no código 2.1.2, no anexo II do Decreto 83080/79. O tempo em questão deve ser averbado, por conseguinte, como especial.

Entre 06/03/97 e 07/04/09, o PPP acostado demonstra exposição ao agente nocivo químico bromo em concentração de 0.6 ppm. A previsão legal acerca dos limites do agente em questão, aduzida pelo quadro nº 1 da NR-15, é de 0.08 ppm. O Autor esteve submetido, durante o tempo em questão, ao agente bromo em concentração de 0.6 ppm. Assim, o intervalo também deve ser reconhecido como especial. É evidente, através do documento apresentado pela parte, que a medição ocorreu em conformidade com as disposições da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010.

Quanto à alegação da autarquia acerca do uso dos EPI’s impedir o reconhecimento da atividade como especial, insta trazer à baila que não foram acostados quaisquer documentos com informações específicas para demonstrar a neutralização dos danos causados pelos agentes nocivos constatados. Sendo assim, com base no princípio in dubio pro misero, o uso dos equipamentos de proteção não obsta o reconhecimento da atividade como especial. O Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria, em relação ao agente ruído; e com relação aos demais agentes, deve estar comprovada a efetiva neutralização. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).

No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:

Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.  

Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:

§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.

Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

Assim, quanto ao período laborado entre 24/07/74 e 08/03/76, verifico que o entendimento dos Tribunais Superiores é de que, para fazer jus à conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que o segurado tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/95, independentemente do regime jurídico reinante à época em que prestado o serviço (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN). Portanto, o tempo em questão não poderá ser convertido em tempo especial.

O tempo total laborado em condições especiais pelo Autor, todavia, mesmo com a exclusão do período, é superior a 25 anos. O benefício é, nesta toada, devido.

Ante o exposto, dou parcial provimento à Remessa Necessária e à apelação do INSS,  reformando a Sentença recorrida para excluir a conversão, através do fator 0.71, do tempo comum em tempo especial, relativamente ao período laborado entre 24/07/74 e 08/03/76. O benefício aposentadoria especial é devido, todavia, desde a DER (01/07/09). Tendo o Apelado sucumbido em parcela mínima do pedido, mantenho os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, incidente sobre as parcelas vencidas até a prolação da Sentença recorrida, nos termos da Súmula 111 do C. STJ.

É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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